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CARLOS BRITO: 

uma campanha esclarecedora, confiante e eficaz 

SOARES CARNEIRO: 

uma campanha em perda de velocidade 

Nao 

à instalação 

de armas 

nucleares 

em Portugal! 

Nota da Comissão Política do PCP sobre a política de traição nacional do governo 
«AD» — Pág. 2 

n 

^ * m*' MJ I ; 

mã 
* ■■ ■ <■ Luna 

mm ** M Wã v 4;- : , « »WM 
^ IH 

i >v 

rv m 
% :r«M •ná 

% < 
í- 

■% 
v i :: 

r r 
» J* m 

m 

# 

Uma esclarecedora imagem do comício realizado no Pavilhão dos Desportos 

em Usbca e em que usaram da palavra os camaradas Álvaro Cunhal e Carlos 

Brito cujos discursos publicamos nas páginas 5, 6e7 

O PCP denuncia 

na Assembleia 

da República 

a escandalosa situação 

na Comunicação Social 

Pág. 12 
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Carlos Brito com os trabalhadores da Quimigal. O candidato do PCP tem 

desenvolvido, em diversas regiões do Pais, um intenso trabalho caracte- 

rizado pelo contacto directo com milhares de pessoas e um caloroso 

acolhimento às posições do Partido - Noticiário na pág 3 

Nas eleições suplementares para a Câmara 

Municipal da Mealhada, a APU teve a maior votação 

de sempre e as forças democráticas reforçaram 

a maioria pág 8 

Programa do camarada 

Álvaro Cunhal 

Hoje, às 21 e 30, grande sessão de esclarecimento 
no Pavilhão dos Desportos em Lisboa. 

Sábado, dia 29, estará às 11 horas em Cuba e às 15 
em Beja, para sessões de esclarecimento. À noite, 
às 21 horas, sessão de esclarecimento em Serpa. 

Domingo, dia 30, às 15 horas, sessão em Borba, no 
Ginásio do ex-Ciclo Preparatório. Ás 21 horas, 
sessão de esclarecimento no Cinema de Fonte de 
Sor. 

Segunda-feira, dia 1, sessão de esclarecimento no 
Pavilhão da Siderurgia no Seixal. 

Quarta-feira, dia 3 o camarada Álvaro Cunhal estará 
numa sessão de esclarecimento a realizar no cinema 
do Montijo. 

Programa do camarada 

Carlos Brito 
Dia 28 de Novembro no Distrito de Braga 

21.30 horas - Comício em Barcelos no Teatro Gil 
Vicente. 

Dia 29 de Novembro no distrito de 
Castelo Branco 
16.00 horas - Sessão de esclarecimento na escola 

secundária de Castelo Branco. 
18.30 horas - Sessão de esclarecimento no Cine- 

-Teatro da Covilhã. 
20.00 horas - Jantar convívio com democratas da 

Covilhã. 

Dia 30 de Novembro nos distritos de 
Coimbra e Aveiro 
13.00 horas - Almoço com democratas da Figueira 

da Foz. 
16.00 horas - Sessão de esclarecimento em Coim- 

bra no Teatro da Faculdade de 
Letras. 

21.30 horas - Sessão de esclarecimento no Salão 
Cultural da Câmara Municipal de 
Aveiro. 

Nas páginas centrais mais informações sobre 

sessões e comícios 
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UMA CAMPANHA 

AO SERVIÇO DA LIBERDADE 

^TEM o Partido Comunista Português salientado o carác- 
■ ter complexo da situação política nacional, 

a singularidade dos factores que condicionam a campanha 
para as eleições presidenciais em curso, assim como 
a nature^partlcular dos perigos e ameaças que rodeiam 
a democracia portuguesa no momento actual. 

Ao mesmo tempo tem apontado es possibilidades reais 
de o Povo português erguer uma barreira vitoriosa contra 
as investidas anticonstltuclonais e golpistas da reacção, 
contra a sistemática violação da legalidade democrática 
peio Governo da «AD», contra as tentativas reaccionárias 
de subverter o regime actuai e de abrir caminho a uma 
nova ditadura. 

A derrota do candidato da reacção Soares Carneiro nas 
eleições presidenciais de 7 de Dezembro, representaria, 
como temos sublinhado, um passo de extraordinário 
alcance para fazer fracassar os Intentos da reacção. 
Derrotar o candidato dos partidos da coligação governa- 
mental reaccionária 6 — insistimos — o objectivo central, 
decisivo, e prioritário das forças democráticas. 

E é um Imperioso objectivo que significativamente 
ganha força e ganha viabilidade à medida que decorre e se 
aproxima o fim da campanha eleitoral. 

NESTA singular campanha uma das «singularidades» 
mais notáveis ó, sem dúvida, a da natureza 

e objectivos da candidatura do PCP, da candidatura do 
camarada Carlos Brito ás eleições presidenciais. 

A candidatura do PCP distingue-se de todas as outras 
em aspectos inconfundíveis — Carlos Brito, não se propõe 
vencer eleições numa primeira ou numa segunda volta; 
não lhe é assinalado como objectivo peio seu Partido 
disputar o voto e derrotar nas umas qualquer dos outros 
candidatos; não tem Belém como «meta» da sua 
candidatura. Não ê um objectivo possível. 

Desde logo contudo, a apresentação de um candidato 
peio PCP colheu a compreensão de milhares de comunis- 
tas e de outros democratas. Naturalmente para muitos 
essa compreensão foi mais difícil e lenta; objecções de 
amigos assumiram diversas formas; os esperados ataques 
e a campanha confusionista dos Inimigos perturbaram 
Inicialmente alguns portugueses de recta intenção. 

Hoje, porém, toma-se visível que a área de entendimen- 
to da Iniciativa do PCP se alargou de maneira nitida, que 
esta se tomou mais clara para uma grande massa de 
cidadãos, em especial de democratas e antifascistas, e que 
em vastos sectores de opinião ela encontra uma crescente 
receptividade. 

A tão poucos dias de uma decisão última e não oculta 
da candidatura de Carlos Brito, convém, contudo, não 
deixar sem resposta algumas das calúnias e certos 
argumentos diversionlstas dos Inimigos da democracia 
e ao mesmo tempo deixar aos amigos elemsntos capitais 
de reflexão que lhes permitam decidir na hora certa o voto 
certo. 

Principalmente, Importa esclarecer o carácter e os 
objectivos essenciais da candidatura e da campanha 
eleitoral do PCP. 

A candidatura de Carlos Brito ê uma candidatura de 
esclarecimento, de unificação e mobilização dos esforços 
dos democratas e antifascistas mais consequentes e dos 
eieltoras democratas que representam comprovadamente 
uma larga maioria do eleitorado português. 

Não é uma candidatura «envergonhada», como inten- 
cional e toscamente afirma Otelo Saraiva de Carvalho, que 
nestes dias tem mostrado como nunca a sua verdadeira 
face de antlcomunista, de Inimigo do PCP, a par da sua 
triste empreitada dlvlsionlsta. A candidatura de Carlos 
Brito ê, ao contrário, uma forma de Intervenção dinâmica 
dos comunistas, numa batalha política de importância 
decisiva para os destinos da democracia em Portugal. 

A voz insubstituível do PCP, a voz que a classe' 
operária e todos os trabalhadores portugueses se 
habituaram a escutar nos momentos decisivos da luta 
revolucionária em Portugal, não teve outra forma de se 
fazer ouvir senão apresentando um candidato próprio, 
lançando-se de maneire independente e activa na batalha 
eieitorat. 

A deformação grosseira, a difamação e a calúnia dos 
chefes da Aliança Reaccionária relativamente 

à candidatura do PCP encobrem de facto o temor 
e a descrença crescentes dos piores círculos da reacção 
quanto às hipóteses do seu candidato em 7 de Dezembro. 

Este típico comportamento dos círculos reaccionários 
só encontre paralelo nas desbocadas mentiras e falsifica- 
ções da história de Otelo e Aires Rodrigues. 

«A candidatura de Carlos Brito, diz Sá Carneiro, ó uma 
cortina de fumo para encobrir o apoio do PCP à candida- 
tura de Eanes». 

«Carlos Brito, diz Otelo, ê uma candidatura meramente 
dlvlsionlsta e de colaboração de classes, directamente 
com Ramalho Eanes». 

Carlos de Macedo numa despudorada aldrabice que cai 
mesmo sob a alçada do código penal diz, lá onde pensa 
que ninguém o ouve, que «há um acordo secreto entre 
Ramalho Eanes e o PC que envolveria a continuação dos 
comunistas na Admnlstração pública em troca do apoio 
è candidatura do actual Presidente da República». 

Não ê fortuita a coincidência do «esquerdista» Otelo 
e dos ultras Sá Carneiro e Carlos de Macedo na caracte- 
rização da candidatura do PCP e na sua constatação de 
facto da justeza das conclusões dos comunistas de que 
Ramalho Eanes ê o candidato mais bem situado para 
derrotar Soares Carneiro. 

A perspectiva da denota do general candidato da «AD» 
põe os chefes da Aliança reaccionária na fronteira do 
desespero. 

Mesmo a estranha achega que Mário Soares deu objec- 
tivamente em apoio do candidato mais cotado da reacção 
não teve força para diminuir de maneira sensível 
a descrença que lavra entre os círculos da direita acerca 
da eleição do seu candidato. 

O PCP tem dito, e disse-o com a autoridade da sua 
Conferência Nacional, que o general Ramalho Eanes 

era o candidato mais bem situado para derrotar Soares 
Carneiro — definiu esta necessária derrota como objectivo 
central, decisivo e prioritário das forças democráticas. 

Os arquitectos do confuslonismo antlcomunista perdem 
o seu tempo quando pretendem em baralhar na mente dos 
portugueses as razões objectivas de uma possível 
desistência do candidato do PCP, camarada Carlos Brito, 
antes do dia 7 de Dezembro e da possível recomendação 
do voto em Ramalho Eanes. 

Uma das linhas de força da propaganda da Aliança 
reaccionária na campanha eleitoral de Soares Carneiro 
ê a «cassette» de que Ramalho Eanes ó o candidato do 
PCP e que a sua provável eleição só favorece o PCP. 

O que querem de facto ocultar com esta grosseira 
mentira ó que a conclusão do PCP resulta de uma análise 
realista da disposição do eleitorado, a possível vitória de 
Ramalho Eanes resultará de uma larga convergência de 
Interesses, em muitos aspectos contraditórios, mas 
coincidentes nesta questão fundamental: a defesa da 
Constituição e do regime democrático, a salvaguarda do 
património essencial do 25 de Abril. 

A reacção e os candidatos divisionlstas da pseudo- 
- esquerda Otelo e Aires Rodrigues têm interesse em misti- 
ficar os incautos confundindo deliberadamente conver- 
gência de objectivos com apoio político e Ideológico do 
PCP a Ramalho Eanes. 

O PCP não apoiou a candidatura de Eanes, tem 
relativamente a ele profundas divergências políticas e em 
questões de fundo, mais de uma vez o actuai PR tem agido 
de maneira desfavorável ao processo democrático e às 
conquistas do 25 de Abril. 

É no sopesar do positivo e do negativo no decurso do 
seu mandato presidencial que os comunistas admitem 

' a hipótese de recomendar o voto em Ramalho Eanes logo 
à primeira volta, no caso já admitido de desistência de 
Carlos Brito antes de 7 de Dezembro. 

Quando o PCP afirma as hipóteses de Eanes, tal 
afirmação não resulta apenas de uma avaliação puramente 
aritmética das possibilidades de dois candidatos mas 
também da ponderação política dos programas, dos 
objectivos e da natureza de cada uma das forças em 
presença. 

A campanha da candidatura do camarada Carlos Brito 
é a da verdade, da antidemagogia, da inteire subordinação 
aos interesses do Povo e do País, da democracia 
portuguesa. • 

Nenhuma outra se apresenta perante os portugueses 
com uma tão clara razão de causa. 

Na sua expressão política dlstingue-se fundamental- 
mente de todas as outr. 

Soares Carneiro mente aos portugueses quando afirma 
que «o País não vai entrar na CEE de mão estendida» 
e que «vamos entrar em termos de competição com outros 
povos e já chega de ocuparmos um lugar na cauda da 
Europa». . 

Isto não é só crassa estupidez mas um refinadíssimo 
ludíbrio do Povo português. 

Os malabaristas da «AD» não só querem arrastar 
Portugal para um círculo Infernal que levaria directamente 
à ruína total da débil economia portuguesa como procuram 
ocultar que no seu «paraíso» europeu da CEE a produção 
Industrial baixou em média numa década de 11,6% com 
valores que acusam 12,3% para a RFA, 11,2% pare a Grã- 
-Bretanha, 16,3% para a França, 19,3% para a Itália, sem 
falar doutros parceiros «atlânticos» de Portugal, como os 
Estados Unidos, que baixaram de 13,8% e do longínquo 
Japão, altamente Industrializado, onde a produção baixou 
de 22,8%. 

O candidato da Aliança reaccionária disse no Nordeste 
Transmontano que via «com grande esperança o anúncio 
público da abertura da empreitada da estrada Porto- 
-Bragança» — e não podemos deixar de recordar, por 
analogia, que os trampolineiros da «AD» prometeram por 
exemplo ao povo de Monfortinho a construção de uma 
ponta da ligação com a Espanha sobre o Ocresa, que na 
véspera da eleição arrancarem mesmo com um «buldozer» 
umas pazadas de terra na margem portuguesa do rio e dai 
para cá ninguém mais em Monfortinho pós os olhos em 
cima de quaisquer trabalhos! 

Otelo, por sua vez, pela boca de um seu mandatário 
atirou aos quatro ventos esta refinada mentira histórica 
que é além disso um Insulto aos «capitães de Abril»: «Foi 
Otelo que nos libertou da ditadura fascista e terrorista de 
Salazar e Caetano, porque foi Otelo que fez o glorioso 25 
de Abril em Portugal». 

O 25 de Abril foi uma acção libertadora do MFA. Mas 
a vitória do 25 de Abril só foi possível porque os trabalha- 
dores, o Povo português, as forças democráticas, 
e particularmente o PCP lutaram heroicamente contra 
o fascismo, contra a guerra colonial, peia libertação e pela 
liberdade. 

Onde estaria Otelo quando o candidato do PCP, Carlos 
Brito e muitos dos seus companheiros jaziam dilatados 
anos nas prisões fascistas ou sofriam as durezas de uma 
longa luta clandestina contra o regime de Salazar 
e Caetano? 

Por detrás de Soares Carneiro agitam-se as sinistras 
forças que foram apeadas pelo 25 de Abril. Soares 
Carneiro não é mais do que um títere das forças mais 
reaccionárias do grande capital e dos latifundiários e do 
imperialismo que quer lançar o mundo no suicídio de uma 
guerra nuclear. 

A derrota de Soares Carneiro abrirá novas hipóteses ao 
movimento operário, popular e democrático, representaria 
o repúdio da «AD», vencedora das eleições de 5 de 
Outubro. 

Sá Carneiro di-lo reveladoramente: «Se Ramalho Eanes 
for eleito Isso quer dizer que o povo não me quer a mim». 
Até parece que quem vai disputar a eleição de 7 de 
Dezembro é afinal Sá e não Soares Carneiro. 

A liquidação do regime democrático, das liberdades, 
das conquistas do 25 de Abril é objectivo secreto das 
forças reaccionárias. 

A campanha de Carlos Brito é uma campanha de todos 
os democratas, uma campanha ao serviço da liberdade 
e do Povo português. 

Patranhas e pactos 

desesperos e factos 

Diversos órgãos de Informação controlados pela direita 
empenham-se hoje em explorar afirmações proferidas peio dirigente 
da «AD» Carlos Macedo num comício em Brangança, a respeito da 
existência de um pretenso «acordo secreto» entre o PCP e o General 
Ramalho Eanes. 

Sobre o assunto, a SIP do PCP julga bastante anotar o seguinte: 
1. Não existe nem nunca existiu acordo ou compromisso algum 

entre o PCP e o General Ramalho Eanes, pelo que as afirmações do 
referido dirigente da «AD» são uma notória falsidade. 

2. O crescente lugar que a mentira, a calúnia e a Invencionice 
— nas suas versões mais grosseiras — têm vindo a ocupar no 
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O PCIP contra a transformação 

de Portugal numa praça de armas 

do imperialismo 

1. A questão das: bases 
e instalações militares 
estrangeiras em teirritório 
português, incluindo 
a eventual instalação ou 
trânsito de armas 
nucleares, ganhou nos 
últimos dias uma nova 
e grave dimensão. 

Com efeito, quer 
declarações de 
credenciados 
representantos do 
imperialismo quer 
declarações de mambros 
do governo Sá Corneiro, 
vieram confiirmar 
a existência de 
negociações sécretas 
sobre projectos militares 
que, a concretizarem-se, 
transformariam Portugal 
numa praça de armas do 
imperialismo com 
gravíssimas conse- 
quências para 
a independência, 
a soberania e a segurança 
do país. 

2. Como o PCP, assim 
como outras forças 
e personalidades 
democráticas e amantes 
da paz, vêm aleirtando 
e denunciando., tais 
projectos e negociações 
do governo '"AD" 
orientam-se, desiigna- 
damente, pi a r a 
a concessão de novas 
e gravosas "facilidades" 
aos EUA em bases 
militares como a das 
Lages e a de Beja, para 
a construção de uma rede 
de oleodutos ao sserviço 
da NATO, para 
a instalação permanente 
de porta-aviões norte- 
-americanos no Tejo ou 
noutro porto do pai s, para 
o aumento das deapesas 
militares e a crescente 
subordinação das Forças 
Armadas portuguesas 
a comandos estran- 
geiros. 

Neste quadro de 
intensificação da subor- 
dinação dos interesses 
nacionais aos interesses 
e pianos agressivos dos 
EUA, da NATO e do 
imperialismo em geral, 
assumem particular 
gravidade as diligências, 
consultas e negociações 
com vista à instalação no 
nosso país de armas 
nucleares ou mesmo de 
trânsito por teirritório 
nacional de veículos 
transportadores de tais 
armas. 

É absolutamente impe- 
rioso advertir que 
a concretização destes 
projectos de instalação 
ou trânsito de armas 
atómicas ex poria 
Portugal a tremendos 

perigos, criaria 
a possibilidade, em caso 
de acidente, de enormes 
e dramáticas perdas de 
vidas humanas e de 
incalculáveis destruições 
e prejuízos materiais, ou 
mesmo a destruição total 
do nosso país em caso de 
conflito. A concretização 
de um tal projecto 
suscitaria, além do mais, 
um estado de permanente 
insegurança na vida 
colectiva nacional 
e acarretaria ínevitavei- 
mente um grande 
aumento de despesas 
improdutivas. 

3. Face ao crescente 
protesto e indignação 
popular que suscitam tais 
planos, face às reservas, 
inquietações 
e apreensões que uma tal 
orientação suscita em 
sectores políticos muito 
diversificados, os 
partidos da reacção 
e responsáveis do seu 
governo têm vindo 
a procurar desarmar 
a. vigilância da opinião 
nacional em relação 
a este problema que é de 
vital interesse nacional. 

A verdade porém é que 
os cuidados e as 
estudadas ambiguidades 
com que abordam 
a questão, longe de 
afastarem ou atenuarem 
as legítimas e justificadas 
preocupações existentes, 
acabam por confirmar 
inteiramente que 
o governo da "AD" 
prepara, nas costas do 
povo português e contra 
os interesses nacionais, 
novos passos no sentido 
do envolvimento do 
nosso pais na estratégia 
belicista do imperialismo 
norte-americano. 
O governo Sá Carneiro 
dispõe-se assim 
a autorizar que o território 
nacional se transforme 
numa base de agressão 
a outros povos e países, 
e que ao mesmo tempo, 
se converta 
perigosamente num alvo 
militar prioritário em caso 
de um eventual conflito 
nuclear, cuja 
admissibilidade 
é intensamente 
propagandeada pelos 
próprios estrategas 
militaristas dos EUA, que 
definem exactamente 
como teatro dessa guerra 
nuclear supostamente 
''limitada'', não 
o território dos EUA, mas 
o continente europeu. 

Trata-se, em rigor, de 
uma revoltante política de 
abdicação nacional e de 

uma verdadeira conspi- 
ração contra a indepen- 
dência de Portugal 
e a segurança dos 
portugueses, que 
elementares princípios 
de dignidade nacional 
e brio patriótico 
justificam seja 
activamente desmas- 
carada, combatida 
e derrotada. 

4. É para justificar e dar 
cobertura a uma tal-' 
política de abandono 
e traição nacional e de 
subserviente conluio com 
o imperialismo, que as 
forças reaccionárias 
e o seu governo 
intensificam acções 
propagandísticas e de 
diversão ideológica 
visando dar da situação 
internacional numa visão 
falsa, fatalista 
e catastrófica, agitar 
o espantalho capcioso da 
pretensa "ameaça 
soviética" para absolver 
as exclusivas respon- 
sabilidades do imperia- 
lismo na agudização das 
tensões internacionais, 
nas tentativas de restau- 
ração de um clima de 
"guerra fria", na intensi- 
ficação da corrida aos 
armamentos, no combate 
ao processo de 
desanuviamento, nas 
agressões aos direitos 
inalienáveis dos povos, 
nas ameaças à paz. 

5. A prática mostrou já, 
com abundância de 
provas, que do governo 
Sá Carneiro/Freitas do 
Amaral não há que 
esperar a mais insigni- 
ficante atitude compatível 
com os interesses da 
independência, 
dignidade e soberania 
nacionais. O apoio activo 
à decisão de instalar os 
novos mísseis 
americanos "Pershing" li 
e Cruzeiro em paises da 
NATO; o corte de relações 

-culturais com a URSS 
e a participação activa 
nas campanhas 
anticomunlstas e anti- 
-soviéticas orquestradas 
pelo imperialismo 
a pretexto dos aconte- 
cimentos do Afeganistão; 
o apoio à política do 
imperialismo no Médio- 
-Oriente e, em particular, 
o corte de relações com 
o Irão; a participação nas 
manobras de obstrução 
e sabotagem da Confe- 
rência para a Segurança 
e Cooperação Europeia 
de Madrid; - constituem 
alguns exemplos 
comprovativos de que, 
em matéria de política 

externa, o governo da 
"AD" e o seu Ministério 
dos Negócios Estran- 
geiros se comportam, não 
como órgãos de um 
Estado independente 
e soberano - mas como 
meras delegações do 
Departamento de Estado 
norte-americano, do 
Pentágono e dos círculos 
mais agressivos da 
NATO. 

6. O PCP sublinha uma 
vez mais que a indepen- 
dência e a segurança de 
Portugal se asseguram, 
não como a submissão ao 
imperialismo mas com 
uma politica de brio 
patriótico, de índej^en- 
dência nacional e de paz 
e amizade com todos os 
povos; não com uma 
política no sentido do 
estreitamento das 
relações externas em 
direcção aos EUA, à CEE, 
às grandes potências 
imperialistas, mas com 
a sua diversificação; não 
com o "reforço de 
participação de Portugal 
na NATO" e com 
a instigação da corrida 
aos armamentos, mas 
pugnando pelo 
desanuviamento e pela 
coexistência pacífica. 

7.0 PCP apela para que 
os trabalhadores, os 
democratas, todos os 
patriotas e amigos da paz 
reforcem a sua vigilância 
face às manobras do 
governo reaccionário 
e intensifiquem, sob as 
formas mais diversas, 
a luta para impedir 
a consumação dos seus 
planos aventureiros 
e irresponsáveis, visando 
o reforço das bases 
militares do imperialismo 
em Portugal e, muito 
especialmente 
a instalação de armas 
nucleares no nosso país. 

Um amplo movimento 
de opinião e acção por 
estes objectivos é indis- 
pensável e estará em 
condições de defender 
a independência e a segu- 
rança de Portugal 
e contribuir para que 
Portugal, salvaguar- 
dando o prestígio interna- 
cional adquirido com 
a revolução de Abril, con- 
tribua de forma activa 
e responsável em favor da 
causa da paz, da coope- 
ração e da amizade entre 
os povos. 

Lisboa, 24 de Novembro de 
1980 

A Comissão Política 
do CC do PCP 

Código Cooperativo 

não serve o sector 

lançamento e na campanha do General Soares Carneiro não podem 
deixar de ser consideradas, além de falta de escrúpulos no combate 
político, como uma evidente manifestação do nervosismo dos 
partidos reaccionários ante a cada vez menor audiência que o seu 
candidato encontra nas populações e ante as repetidas e cada vez 
mais expressivas e vastas manifestações da vontade popular de 
derrotar Soares Carneiro. 

Lisboa, 25 d« Novembro de 1980 
A Secção de Informação e Propaganda do Partido Comunista Português 

A publicação do Código 
Cooperativo (Decreto- Lei n." 
454/80), no «Diário dai 
República» de 9 de Ou tubro 
deste ano, lançou 
a perplexidade e o protesto nas 
mais representativas estruturas 
do sector cooperativo, que 
engloba já cerca de 3500 
cooperativas compreendendo 
aproximadamente 2 milhões de 
cooperadores. E as apreensões 
que este texto veio susc itar, 
provavelmente agravar -se-ão 
com a legislação complementar 
aplicável aos diversos riamos 
cooperativos, cuja publicação 
se verificará brevemente. 
Sem dúvida que as estruturas 
cooperativas há muito vêm 
sentido a necessidade de uma 
legislação de apoio e de 
estímulo ao cooperativismo, 
tão ferozmente espartilhado 
durante o fascismo e tão 
amplamente engrandecido 
após o 25 de Abril, em 
particular por acção do 
movimento popular de massas. 
Este crescimento em dois 
sentidos, quantitativo 
e qualitativo, as suas fo rmas por 
vezes complexas ditadais pela 
própria riqueza de situações 
múltiplas e dos problemas 
a resolver, postulavam uma 
legislação adequada. 
Imprescindível seria, no 
entanto, que tal legislação 
obedecesse a dois 
fundamentais preceitos, 
nascidos de uma mesma 
preocupação de garantia dos 
dirèitos democráticos: 
a participação das estruturas ' 
cooperativas na elabor ação de 
tal corpo legislativo; 
a fidelidade ao espírito e à letra 
da Constituição. O Código 
Cooperativo, agora vindo 
a lume, tecido à pressa pelo 
Governo «AD»,nâogarante 
nem um nem outro aspecto. 
É de prever que a legislação 
complementar enferme do 
mesmo mal, ou seja, da mesma 
preocupação da maioria 
reaccionária em aceler ar 
a recuperação capitalis ta e em 
controlar o sector cooperativo. 

Onde a participação do 
sector cooperativo? 
Desde Outubro de 1978 que se 
encontrava a funcionar uma 
Comissão encarregada de 
elaborar um Projecto de 
Código Cooperativo 
Português. Tal comissão, criada 
pelo III Governo 
Constitucional, contava com 
a colaboração de juristas, de 
representantes do sector 
cooperativo e do 1NSCOOP, 
Instituto estatal do 
Cooperativismo. 
Este trabalho, necessariamente 
moroso e complexo, seria 
apoiado pelos sucessivos 
governos até que, em Abril do 
corrente ano, o Governo «AD» 
decidiu extinguir a comissão, 
sem qualquer consulta prévia às 
entidades nela envolvidas, 
e lançou-se a todo o vapor na 
elaboração do Código 
Cooperativo. O ritmo imposto 
pelo Governo « AD» a esta 
elaboração, os reduzidíssimos 
prazos impostos, tomaram 
impossível, de facto, a audição, 
discussão e participação das 
cooperativas e das suas 
estruturas representativas na 
feitura da legislação. Mesmo 
nestas condições, algumas 
críticas e sugestões chegaram 
a ser apresentadas pelo sector 
cooperativo. Foram pura 
e simplesmente ignoradas pelo 
Governo. Assim, e ao contrário 
do que despudoradamente 
é afirmado no Preâmbulo ao 
Código, o sector cooperativo 
foi deliberadamente afastado 
da elaboração final do texto e as 
suas sugestões não foram 
aceites. 
E isto para fazer passar um 
decreto que aponta em dois 
preocupantes sentidos: criação 
de dificuldades burocráticas 
à constituição e funcionamento 
das cooperativas ligadas ao 
movimento popular de massas; 
possibilidades concretas do 
capital privado poder vir 
a beneficiar de forma directa ou 
indirecta da organização 
cooperativa. É certo que 
importa aguardar a legislação 
complementar que esclarecerá 

muito do que no Código 
c deixado no vago 
e apresentado como «inócuo». 
Slo entanto, o que se detecta 
c já altamente preocupante 
para o dinâmico sector 
cooperativo. 
Vejamos alguns aspectos: 
A ausência de definição do 
que é o sector cooperativo pode 
abrir a formas passíveis de 
desvirtuar a noção de 
Cooperativismo definido na 
Constituição (e é isto mesmo 
que o Governo « AD» 
pretende...). A tal defeito 
acrescenta-se um excesso do 
mesmo modo nada inocente: 
no artigo 4.° define-se o que só 
a realidade vai 
progressivamente definindo 
— os ramos do sector 
cooperativo. Define-se 
e define-se mal: não se abarca 
a realidade objectiva 
portuguesa e nem sequer se 
segue o critério da Aliança 
Cooperativa Internacional. Por 
outro lado, embora 
remetendo-se para a legislação 
complementar a previsão da 
constituição de cooperativas 
polivalentes, impõe-se desde já 
que estas pertençam ao mesmo 
ramo de actividade (só 
diferindo as zonas 
específicas..,). 

Que «nova» banca 
é esta? 

A intenção de embaraçar 
quer a constituição quer 
o funcionamento de 
cooperativas surge mais 
claramente ainda no artigo 11." 
(obrigatoriedade do notário na 
Assembleia de Fundadores) 
e noutros que levantam uma 
malha de obrigatoriedades, 
normas administrativas 
e burocráticas cuja exigência, 
na prática, poderá conduzir 
à paralisação de algumas 
cooperativas. São exemplos os 
Capítulos II (Constituição), IV 
(Cooperadores), V (Órgãos 
Sociais), VIII (Dissolução) e IX 
(Uniões, Federações 
e Confederações de 

Coopertivas), entre outros. 
A dependência das regras 
administrativas assume, aliás, 
a forma de tutela por parte do 
Governo, o que é incompatível 
com o próprio espírito 
cooperativo: nomeadamente, 
a criação de um Registo 
Cooperativo levanta várias 
interrogações às estruturas 
cooperativas empenhadas 
numa legislação que estimule 
o movimento e não que, de 
novo, lhe introduza coletes de 
forças. Ainda neste aspecto 
c particularmente grave 
o artigo 83.°, que limitando, 
afinal (como outros 
anteriores), o direito de 
associação, quase impossibilita 
a existência de Confederações. 
Por outro lado, a par de 
dificuldades e armadilhas 
burocráticas ao sector 
cooperativo, uma outra 
alarmante intenção ressaltado 
texto do Código Cooperativo: 
abrir portas à infiltração de 
entidades privadas nas 
cooperativas, introduzir formas 
capitalistas de funcionamento 
no interior de cooperativas, 
e criar mecanismos de molde 
a facilitar a constituição de um 
Banco Cooperativo a que 
o Preâmbulo alude. E aqui as 
interrogações não podem 
deixar de surgir: que «nova» 
banca é esta, que a pretexto do 
«cooperativismo», o Governo 
«AD» pretende ressuscitar? 
Não estaremos perante uma 
nova via de ataque à Banca 
nacionalizada? Porque não 
atendeu o Governo as naturais 
e legítimas aspirações do sector 
cooperativo, segundo as quais, 
muito justamente, os meios de 
apoio às cooperativas, no 
campo financeiro, técnico 
e outros, devem passar por 
estruturas estatais no âmbito de 
uma política global? 
Enfim, este Código 
Cooperativo não serve o sector 
cooperativo. Daí 
a movimentação crescente de 
estruturas cooperativas para 
a correcção deste texto legal 
elaborado à margem da sua 
participação. 


